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In ouo é.a protesto interruptt 
vo de presoriç o no revestido  dJ 
formalidades essenciais previstas na 

lei.  Falece direito de reclamar  p2. 
a Justiça do Trabalho ao 

gado que, ao ser demitido, recebe  a 
indenização que o patrão oferece  e 
expontaneamento firma recibo de ple-
na e geral quitação. 

VISTOS E RElATADOS estes autos em que 

partes $ como recorrente o Banco do Biesil 8.4., repreaentan4o 

o Banco Aletuo Tranetantioo, em liquidação e, como recorri 

dos, Efraim Lopes Iglestas e otrosz 

Na inioial de fie. 2/3, W aia  lpas 

Xgleeiaa e outros, assistidos pelo. Sindicato doe EmpregadO. 

em Estabelecimentos Bano rios de Porto Alegre, prop3em  aç o 

trabalhista, contra o Banco Aiemo Tranaatl nttoo, legalmente 

representado pelo Banco do &'aail 8.4., para haver da reZe 

da firma empregadora import noias correspondentes a eaLdos 

indiizaçaee 4eixad03 de receber quando da reeo1s o doe  • eá 

peotivos contratos de trabalho e doa quais se julgam oredoz'e 

Alegam intolalmente os reclamante* 

houve equívoco no oloulo das indenizações que lhes forarn 

gas pelos liquidatrioa do estabelecimento de or dito para 

qual trabalhavam, por no serem computado., no referido  

conforme  4 '"u a a mara d*Juatiça do Trabalho, em osso 

idntioo, citado, ai gratffioaç es semestrais babitualment 

recebidas, ou.2c valor correspondia aos eal rioe de dois messe 

de serViço. 

Contestando os empregados reclamante. 

orante  Primeira Junta de Concilia ço e Julgam ito de 
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Alegre, a quem coube apreciar o feito, argumenta o reclamado, de-. 

olarando que nenhum direito assistia aos empregados que'ao  terem 

seus contratos de trabalho rescindidos, receberam as repera ea 

legais e *ssaram recibos de plena e geral quitação, isto porque, 

as gratif ioa es, cujo computo para efeito de o1ou10 de indeniza-. 

qea era pleiteado, constituíam  mra liberalidade do eniprega . 

inauoetível de  ser  considerada  sa2'ario e, portanto,  de 

apvovaltar aos pleiteantes do modo reo1act do;  declara o reclama-

do, ainda, que  era prescrito, se existente, o direito  leiteado, 

embora fazendo menç o a um protesto interruptivo de preecriq o in. 

tenta4o pelo  indicato que representa os empregados .reclamantes,, 

ouja invalidado o arguida em face do vicio de forma de não  meu-

olonar o petit6rio o nome dos bano rios de o4o direito a pres - 

eriç o se pretendia sustar. 

Devidamente instruido o processo, inclusive na par 

te relativa ao reclamante 3a0ob Wensel posteriormente juntada 

reclazetria inicial, decidiu a Primeira Junta de Conciliação 

ulganiento da Porto Alegre pela prooed nota da real mação, peio 

tund entos da a teuça do fia. 7/11. 

Ine ntormado o Banco do Brasil S.A. recorreu oz' 

nax'iamente para o Conselho Regional do Trabalho da quarta Re Zo,. 

que confirmou a decis o recorrida, regeitando a preliminar  de 

*'esori o sustentada pelo recorrente (aoo rdao de fia. 16/53). 

Da'i .o presente recurso extraordinário para a ex-
o 

tinta Qmara de Justiça do Traba.ho, manifestado ainda pelo Bán.. 

ao do Brasil 8.A., com Invocado fundamento nos dispositivos  do 

O 896, da Conso1ida o das Leia do Trabalho, dando como dive 

gente da juzispz'ud ncja seguida pelo tribunal a 5SÓ ,  aquela  que 

adotaram o Conselho Regional do ¶rrabalhQ da. QuInta Re i o ao pro 

ferir as decisões públioadas na Revista do Trabalho,  evereizo 

4. 1 9J5, paginas 50 e 51 e a O.J.T., no ao o#  de 13 de setem.. 

ro t. 3. 9I4, in  Revista do Trabalho, fevereiro de 1915,  fia, 
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314/37. Citou o 'e'orrente o art° 166, § 3°, do Código do Processo 

Oi i1, alterado pelo artigo 12 do Doóreto-lei no 14. 565, do 11  de 

agosto de 19142, como dispositivo expresso de direito violado pela 

deoia o recorrida. 

já nesta inetancia foi o processo à Procuradoria 

Gerei da Justiça do Trabalho que, opinando a fia. 73/71., manifea. 

touse no e tido de que se conhecesse do recurso e se lhe desse 

provimento. 

ISTO POSTO, e 

CONSIDERANDO., preliminarmente, que o rocin'ao inte 

posto o cabivel, de vez que ficou caracterizada a verifioaç o na 

eep ol.e de ambas as bipoteses previstas nos diapositivos iv.ocado 

pelo recorx'ento; 

•  ac*SXDEI WIDo, assim, que o procedente a preliminar 

de Pretor19 U dc direito, de reclamar, na que ao refere aos reolam 

mantes que firmaram recibo de quitaç o plena e geral #a 15 de 

abri' de l91.3, posto que, inócuo à o protesto interruptivo inten. 

tado pelo Sindicato interessado, por inobeez'vncia do disposto no 

irioieo IX, do art° 158, do C6digo do Processo Civil; 

CONSIDERANDO, de mx'itis, que na épooa da cone 

euxnaço das rulaç ea de emprego entro as partes, a Jurisprudência., 

sôbre o assunto  era vacilante e controvertida em nada aproveitan 

do aos reclamantes, que só posteriormente agitaram seu alegado d 

i'ejto, isto já na vig&oi.a da Consolidação das Leia do Trabalho, 

'que abriu caminho a situações como a doe autos em seu artigo 157, 
2°; 

CONSIDERANDO que assim o dispositivo invocado 

em amparo doe empregados no pode ser aplicado por ruo ter efeito 

retz'oattvo7 

OQ IDERANDO que, mesmo na hipotoie da exB: 

ónoia do direito que pleiteam os reolamantes na pooa àaa rÓacj 
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reao1 ea doa o tratoa de trabalho, dele abriram mo os ernpreg 

doa, em face dos recibos de plena e geral quitação0 perfeitamente 

vlidoa, por estarem roveatidos doa requisitos legais; 

CON8IDEBINDO o mais que doa autoe consta; 

ACORDAM, unanimemente, os Lembz'os do C40n1B81h0 Na-. 

oionald do Trabalho, em tomar conhecimento do reourso interposto.:1 

e por maioria de votos, em aoo hør parcialmente & preliminar  de 

prescrição para aplica-la, apenas, aos reclamantes recorridos que 

ttrmax'am. .0 recibo do, quitação em 15 de abril de 19143 e, de mritis  

em dar-lhe provimento, reformando, a deote o recorrida no sentido 

de absolver o reoorr'entc por julgar Improcedentes as reclamações 

,tndo em vista os recibos de quitação plena o geral firmados  p-

los reolan*ntes, ainda por maioria de votos •  Vencido o voto do. 

. •  Qonselheiro Relator, 

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 19146 

 Prealdeite: 

Geraldo Montedonl.o Bezerra de Nóneses 

  Ro]. top 
ad-hoc 

8apt1ata Bittencourt 

Publicado no Dt &io da Justiça em ,/f,i K  


